PARECER Nº  638  , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 72, DE 2004 

O Deputado Antonio Salim Curiati propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes do Senado e da Câmara Federal, bem como Senhores Parlamentares do Congresso Nacional a fim de que adotem medidas legislativas visando a alteração da Constituição da República e a Legislação Eleitoral vigente, de modo que haja a coincidência de mandatos, com eleição concomitante na mesma data, para todos os cargos políticos, bem como a fixação do período de todos esses mandatos em 5 anos, proibida a reeleição para os candidatos aos cargos de Chefe de Executivos em qualquer nível e hipótese. 
Nos termos do artigo 156 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 1°, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.
Ao fazê-lo, constatamos que a presente moção propõe a realização de  eleições municipais, estaduais e federais em uma mesma data, a unificação do prazo de duração de mandato em 5 anos e a proibição de reeleição para cargos de Chefe do Executivo nas três esferas.
Sabemos que tal matéria é disciplinada pela Carta Magna e por legislação eleitoral, cujas alterações só podem ser propostas em âmbito federal. 
Ao apreciar as mudanças aqui apresentadas, entendemos que uma eleição conjunta para cargos federais, estaduais e municipais, acarretaria mais problemas que benefícios, como a economia de dinheiro público, apontada pelos parlamentares que a defendem. 
No entanto, diante de inúmeros candidatos aos mais diversos cargos, como seria possível uma avaliação concreta de cada um deles pelo eleitor? E quanto às propostas de governo, haveria tempo e interesse suficientes para que fossem analisadas de modo a resultar em uma opinião crítica e definida? Nos parece que, o aumento de candidatos e, conseqüentemente, de campanhas e propagandas políticas, deixaria o eleitor confuso e sem o foco necessário para escolher conscientemente seus representantes e governantes, fato este que, poderia conduzi-lo ao voto vinculado. Suspeitamos também que um único momento eleitoral ensejaria a formação de conchavos políticos entre as esferas, levando ao engessamento da administração pública. 
Porém, como se não bastasse a pressão para o cidadão optar por todos os seus candidatos de uma única vez, esta Moção apóia a duração de mandato de 5 anos para cada um dos cargos em votação e ainda veda a reeleição para os Chefes do Poder Executivo.
Ora, isso nos parece uma incoerência para com a democracia que tanto defendemos nesta Casa de Leis. Afinal, não encontramos razão para que se prolongue o tempo de mandato de 4 para 5 anos (com exceção dos Senadores, em que haveria redução em 3 anos). Quatro anos são suficientes para o eleito colocar em práticas suas promessas e o povo comprovar ou não sua eficiência, empenho e coerência com os ideais que o levaram à expressiva votação. E nenhum instrumento melhor que a reeleição para possibilitar a uma pessoa que fez boa gestão, sua permanência no cargo, por mais uma mandato. Esse é o termômetro, que opera conforme a opinião da maioria.
Outro ponto que não devemos nos esquecer de mencionar é quanto à transição. Como seria feita uma eleição conjunta se existe diferença de 2 anos entre as eleições municipais e as demais? Nos 2 anos de hiato entre elas, haveria um governo provisório, com mandato mais curto? Mas isso não infringe as regras constitucionais sobre a duração de 4 anos do mandato de Prefeitos e Vereadores?
Dessa forma, acreditamos que a alternância de poder é a base da democracia que vigora em nossa Nação e, diante de todo o exposto, não podemos apoiar a presente Moção.  
Portanto, nosso parecer é contrário à aprovação da Moção n.° 72, de 2004.
a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 7/6/2005 

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Milton Vieira – Donisete Braga – Romeu Tuma – Analice Fernandes – Ricardo Castilho – Vinicius Camarinha. 
SPL - Código de Originalidade: 575129 010605 1640


